




 
Editora chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 

Editora executiva  

Natalia Oliveira 

Assistente editorial 

Flávia Roberta Barão 

Bibliotecária 

Janaina Ramos 

Projeto gráfico 

Bruno Oliveira 

Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 

Imagens da capa 

iStock 

Edição de arte  

Luiza Alves Batista 

 

 

 

 

 

 

 

 

2023 by Atena Editora 

Copyright © Atena Editora 

Copyright do texto © 2023 Os autores 

Copyright da edição © 2023 Atena 

Editora 

Direitos para esta edição cedidos à 

Atena Editora pelos autores. 

Open access publication by Atena 

Editora 

 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença 

de Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-

NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 
 

 

 

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 

responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente 

a posição oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento 

desde que sejam atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-

la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais.  

 

Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, 

membros do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação 

com base em critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 

 

A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas 

do processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e 

impedindo que interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. 

Situações suspeitas de má conduta científica serão investigadas sob o mais alto 

padrão de rigor acadêmico e ético. 

 

Conselho Editorial 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do 

Itajaí 

Prof. Dr. Alexandre de Freitas Carneiro – Universidade Federal de Rondônia 

Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Paraná 

Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 

Profª Drª Ana Maria Aguiar Frias – Universidade de Évora 

Profª Drª Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 

Prof. Dr. Antonio Carlos da Silva – Universidade de Coimbra 

 

https://www.edocbrasil.com.br/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4359535T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4359535T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://lattes.cnpq.br/5104791370402425
https://orcid.org/0000-0002-9038-8576
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4734644D8
http://lattes.cnpq.br/2735855153608701


 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 

Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 

Prof. Dr. Arnaldo Oliveira Souza Júnior – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Caroline Mari de Oliveira Galina – Universidade do Estado de Mato Grosso 

Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de LisboaProf. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade 

de Brasília 

Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 

Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 

Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 

Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 

Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 

Profª Drª Geuciane Felipe Guerim Fernandes – Universidade Estadual de Londrina 

Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 

Prof. Dr. Humberto Costa – Universidade Federal do Paraná 

Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 

Prof. Dr. Jadilson Marinho da Silva – Secretaria de Educação de Pernambuco 

Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 

Prof. Dr. Jodeylson Islony de Lima Sobrinho – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

Prof. Dr. José Luis Montesillo-Cedillo – Universidad Autónoma del Estado de México 

Profª Drª Juliana Abonizio – Universidade Federal de Mato Grosso 

Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 

Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 

Profª Drª Kátia Farias Antero – Faculdade Maurício de Nassau 

Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal do Paraná 

Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 

Profª Drª Lucicleia Barreto Queiroz – Universidade Federal do Acre 

Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 

Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Universidade do Estado de Minas Gerais 

Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Profª Drª Marianne Sousa Barbosa – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Marcela Mary José da Silva – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campina 

sProfª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Miguel Rodrigues Netto – Universidade do Estado de Mato Grosso 

Prof. Dr. Pedro Henrique Máximo Pereira – Universidade Estadual de Goiás 

Prof. Dr. Pablo Ricardo de Lima Falcão – Universidade de Pernambuco 

Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Gross 

aProfª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 

Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 

Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 

Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 

Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Vanessa Ribeiro Simon Cavalcanti – Universidade Federal da Bahia / Universidade de 

Coimbra 

Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 

  

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771171H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242128Y5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4168013D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758163P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do;jsessionid=CA5C05B0DCC3BBBB348EE2828CF1840D.buscatextual_6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537717Y7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4236503T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4779936A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4279858T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764629P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do;jsessionid=1FD9D896EAEBA0551000016432722984
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137698A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777360H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257759E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://orcid.org/0000-0001-9605-8001
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do;jsessionid=267799425480034333A66137713C85AC.buscatextual_5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705446A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4131916A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537843A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771879P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4767193P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4416387H0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4219049D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4736481D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437388Z1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252176Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do;jsessionid=7B86802A4FD91C48EAD97DF2100B7D60.buscatextual_0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759649A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
https://atenaeditora.com.br/corpo-editorial
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4203383D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770908P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4277797H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4462393U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792160H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792160H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758278P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717019T5


 
A educação enquanto fenômeno social: perspectivas de evolução e 

tendências 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagramação:  

Correção:  

Indexação: 

Revisão: 

Organizador: 

 

Camila Alves de Cremo 

Mariane Aparecida Freitas 

Amanda Kelly da Costa Veiga 

Os autores 

Adilson Tadeu Basquerote  

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

E24 A educação enquanto fenômeno social: perspectivas de 

evolução e tendências 6 / Organizador Adilson Tadeu 

Basquerote. – Ponta Grossa - PR: Atena, 2023. 
  

 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 

Modo de acesso: World Wide Web 

Inclui bibliografia 

ISBN 978-65-258-0966-3 

         DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.663230601 

  

1. Educação. 2. Ensino. I. Basquerote, Adilson Tadeu 

(Organizador). II. Título.  
CDD 370 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 

 

 

Atena Editora 

Ponta Grossa – Paraná – Brasil 

Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 

contato@atenaeditora.com.br 

  

http://www.atenaeditora.com.br/


 
DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que 

constitua um conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. 

Declaram que participaram ativamente da construção dos respectivos manuscritos, 

preferencialmente na: a) Concepção do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise 

e interpretação de dados; b) Elaboração do artigo ou revisão com vistas a tornar o 

material intelectualmente relevante; c) Aprovação final do manuscrito para 

submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão completamente 

isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a referência 

correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a 

consecução da pesquisa; 6. Autorizam a edição da obra, que incluem os registros de 

ficha catalográfica, ISBN, DOI e demais indexadores, projeto visual e criação de capa, 

diagramação de miolo, assim como lançamento e divulgação da mesma conforme 

critérios da Atena Editora. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
DECLARAÇÃO DA EDITORA 

 

A Atena Editora declara, para os devidos fins de direito, que: 1. A presente publicação 

constitui apenas transferência temporária dos direitos autorais, direito sobre a 

publicação, inclusive não constitui responsabilidade solidária na criação dos 

manuscritos publicados, nos termos previstos na Lei sobre direitos autorais (Lei 

9610/98), no art. 184 do Código Penal e no art. 927 do Código Civil; 2. Autoriza e 

incentiva os autores a assinarem contratos com repositórios institucionais, com fins 

exclusivos de divulgação da obra, desde que com o devido reconhecimento de autoria 

e edição e sem qualquer finalidade comercial; 3. Todos os e-book são open access, 

desta forma não os comercializa em seu site, sites parceiros, plataformas de e-

commerce, ou qualquer outro meio virtual ou físico, portanto, está isenta de repasses 

de direitos autorais aos autores; 4. Todos os membros do conselho editorial são 

doutores e vinculados a instituições de ensino superior públicas, conforme 

recomendação da CAPES para obtenção do Qualis livro; 5. Não cede, comercializa ou 

autoriza a utilização dos nomes e e-mails dos autores, bem como nenhum outro dado 

dos mesmos, para qualquer finalidade que não o escopo da divulgação desta obra. 

 



A
PR

ES
EN

TA
Ç

Ã
O

O cenário social atual, permeado por aceleradas alterações econômicas, 
políticas, sociais e culturais exige novas formas de compressão das relações 
de entre os indivíduos e desses com o conhecimento. Assim, os processos 
educativos auxiliam no desenvolvimento das capacidades físicas e habilidades 
mentais indispensáveis para o convívio social. Nesse contexto, a obra: 
A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e 
tendências 5, 6 e 7, fruto de esforços de pesquisadores de distintas regiões 
brasileiras e estrangeiras, reúne pesquisas que se debruçam no entendimento 
das perspectivas educacionais contemporâneas.

Composta por dezoito capítulos, a livro apresenta estudos teóricos e 
empíricos, que versam sobre os processos pesquisa, ensino e de aprendizagem 
sob a perspectiva de seus atores e papéis. Com efeito, apresenta cenários que 
expõem experiências que dialogam com distintas áreas do conhecimento, sem 
contudo, perder o rigor científico e aprofundamento necessário.

Por fim, destacamos a importância da Atena Editora e dos autores na 
divulgação científica e no compartilhamento dos saberes cientificamente 
produzidos, à medida, que podem gerar novos estudos e reflexões sobre a 
temática. Ademais esperamos contar com novas contribuições para a ampliação 
do debate sobre a educação enquanto um fenômeno social.

Que a leitura seja convidativa!

Adilson Tadeu Basquerote
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CAPÍTULO 11

 

INCLUSÃO SOCIAL: PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Alexandra Cristina Martoni Cardozo
 Instituto Cultus

Pedagogia Social E Educação Especial 
Inclusiva

Araras

Fernanda Noli de Carvalho
 Instituto Cultus

Pedagogia Social E Educação Especial 
Inclusiva

Araras

Francielle Caroline Azevedo
 Instituto Cultus

Pedagogia Social E Educação Especial 
Inclusiva

Araras

RESUMO: O presente artigo tem como 
finalidade falar sobre a deficiência auditiva, 
essa deficiência é a perda parcial ou 
total que detecta sons causados pela 
má formação, lesão na orelha ou na 
composição do aparelho auditivo. Essa 
deficiência não é causada por fatores 
sociais ou psicológicos, as dificuldades 
de aprendizado e compreensão acabam 
levando a problemas na escola, na vida 
social, no trabalho e na participação 
na sociedade. Existem vários graus de 

deficiência auditiva, e assim é possível 
encontrar diversas formas de terapia e 
até grupos de apoio. Essa deficiência é 
de grau permanente, diferente de muitas 
doenças mentais. Pessoas com deficiência 
auditiva na maioria das vezes possuem 
uma vida com total independência, e não 
tem limitações intelectuais. As duas causas 
mais comuns seriam por envelhecimento 
e também pelos ruídos. A audição em 
muitos passam a ser perdida no decorrer do 
envelhecimento, o que é uma consequência 
natural. Vale ressaltar que o bebê logo ao 
nascer, ainda mesmo na maternidade, 
passa pelo teste da orelhinha, com intuito 
de detectar se existe alguma alteração 
auditiva por meio de emissões fotoacústicas 
evocadas.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência auditiva e 
suas causas.

ABSTRACT: The purpose of this article 
is to talk about hearing impairment, this 
impairment is the partial or total loss that 
detects sounds caused by malformation, 
damage to the ear or the composition of the 
hearing aid. This disability is not caused by 
social or psychological factors, difficulties in 
learning and understanding eventually lead 
to problems in school, social life, work and 
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participation in society. There are varying degrees of hearing impairment, so you can find 
different forms of therapy and even support groups. This deficiency is of a permanent degree, 
unlike many mental illnesses. People with hearing impairment most of the time have a life 
with complete independence, and have no intellectual limitations. The two most common 
causes would be aging and also noise. Hearing in many people is lost as they age, which is a 
natural consequence. It is worth mentioning that the baby at birth, even in the maternity ward, 
undergoes the little ear test, in order to detect if there is any hearing alteration through evoked 
photoacoustic emissions.
KEYWORDS: Hearing impairment and its causes.

 

INTRODUÇÃO
Presenciamos nas últimas décadas, que as escolas e seus educadores têm se 

deparado com uma nova e desafiadora questão: a de incluir as pessoas com necessidades 
educacionais especiais nas salas de aulas da rede regular de ensino.

Se adentrarmos a fundo na história anterior ao século XVI, certamente ficará 
horrorizado com a tamanha injustiça feita com as pessoas que nasciam com algum tipo 
de deficiência ou diferença. Tais pessoas eram estupidamente queimadas em fogueiras 
em praça pública ou jogadas à própria sorte, pois se acreditava que era uma obra maligna.

A deficiência auditiva por problemas com origem no cérebro e que causam baixa 
produção de conhecimento, dificuldade de aprendizagem e um baixo nível intelectual. 
Entre as causas mais comuns deste transtorno estão os fatores de ordem genética, as 
complicações ocorridas ao longo da gestação ou durante o parto e as pós-natais. O grande 
enigma que se coloca diante dos pesquisadores é como detectar ainda na vida dentro do 
útero estas características.

Embora seja possível identificar a maior parte dos casos de deficiência auditiva 
na infância, infelizmente este distúrbio só é percebido em muitas crianças quando elas 
começam a frequentar a escola. Isso acontece porque esta patologia é encontrada em 
vários graus, desde os mais leves, passando pelos moderados, até os mais graves. A 
deficiência passou a ser vista como uma questão de direitos humanos e o movimento pela 
inclusão das pessoas com deficiência passou a ganhar força em vários países. 

DESENVOLVIMENTO
Chama-se pessoa surda (ou surdo) àquela que é portadora de surdez e que possui 

uma identidade, uma cultura, uma história e uma língua.
Em meados dos anos setenta, emergiu uma nova forma de encarar a surdez, que 

encara o surdo como pertencendo a uma comunidade linguística minoritária, pelo facto de 
usar uma língua distinta da maioria ouvinte. Estudiosos há que acreditam que o problema 
dos surdos não é a surdez, mas as representações dominantes. (BUENO, 1993. p. 21). 
Assim, a concepção antropológica defende como um de seus objetivos primários garantirem 
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o acesso dos surdos à língua gestual, a sua língua de aquisição natural.
O Dia Mundial do Surdo é comemorado por membros da comunidade surda de 

todo o mundo (surdos e ouvintes) no último domingo do mês de setembro, com objetivo 
de relembrar as lutas da comunidade ao longo das eras, como por exemplo, a luta em prol 
do reconhecimento da língua gestual nos diversos países do globo. (BUENO, 1993. p. 23).

Deficiência auditiva corresponde a expressões como insuficiência, falta, falha, 
carência, imperfeição associadas ao significado de deficiência (do latim deficientia) que por 
si só não definem nem caracterizam um conjunto de problemas que ocorrem no cérebro 
humano, e leva seus portadores a um baixo rendimento cognitivo.

Os surdos, além de serem indivíduos que possuem surdez, por norma são 
utilizadores de uma comunicação espaço-visual, como principal meio de conhecer o mundo 
em substituição à audição e à fala, tendo ainda uma cultura característica.

A DEFICIÊNCIA AUDITIVA E O MEIO FAMILIAR
A chegada de um bebê é um momento importante para todos os indivíduos 

envolvidos nesse evento. A família se prepara e, em geral, sempre faz planos para uma 
criança idealizada de acordo com os parâmetros sociais aos quais pertence. 

Todas essas atitudes servem como uma espécie de preparação para as mudanças 
que estão por ocorrer, pois a chegada de um bebê sempre é um impacto na vida de todos. 
(BUENO, 1993. p. 24).

Esse impacto, porém, torna-se ainda mais profundo quando a chegada do bebê 
é acompanhada pela notícia de que ele tem alguma deficiência. Isso pode ocorrer já 
no momento do nascimento, quando a criança apresenta alguma condição facilmente 
identificável, ou, quando a condição da criança se revela ao longo do seu desenvolvimento, 
caso da deficiência auditiva, identificada a partir de características que aparecem ao longo 
do tempo.

O AMBIENTE FAMILIAR
Se vivemos em uma cultura em que a deficiência é considerada um atributo imutável 

do sujeito, fatalmente investiremos pouco nessa pessoa por não acreditarmos que tal 
investimento valerá a pena. Ou, por outro lado, se acreditados que a deficiência, apesar dos 
aspectos biológicos a ela relacionados, sofre uma influência importante das experiências 
pelas quais passa o indivíduo, buscaremos proporcionar a ele um ambiente em que suas 
potencialidades sejam desenvolvidas.

O assunto é de interesse para profissionais da Educação, pois a interação escola/
família é um dos pontos-chave para o pleno desenvolvimento dos educandos. (BUENO, 
1993. p. 25).

O papel que o ambiente representa no desenvolvimento infantil varia muito, 
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dependendo da idade da criança. À medida que está se desenvolve, seu ambiente também 
muda e, consequentemente, a sua forma de relação com este meio se altera. 

O ambiente possui as fontes necessárias para o desenvolvimento da criança, bem 
como apresenta traços humanos específicos que são característicos do desenvolvimento 
social. O ambiente já possui uma forma apropriada, a qual deve estar em relação com 
a criança, para que o desenvolvimento possa ocorrer sem falhas. Se o ambiente não é 
adequado, se não há uma interação da criança com este, então, surge à possibilidade de 
um fracasso em algum aspecto do desenvolvimento infantil. 

Os pais e a criança têm acesso ao ambiente, sobretudo, através das crenças e das 
normas construídas pela cultura. Existem diferentes culturas e cada qual se caracteriza 
por seu código de valores e crenças específicas. O modo como a criança pensa e usa 
uma habilidade depende dos modelos culturais, enquanto o que ela sente e como atua 
em direção às pessoas com as quais possui vínculo depende dos modelos de relações 
interpessoais. Nesse sentido, não há diferenciação entre crianças deficientes auditivas 
e não deficientes auditivas, pois ambas estão inseridas nesse processo de transmissão 
cultural, encontrando-se em contínua interação com o meio social. 

INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO
A Educação de 0 a 5 anos (chamada de Educação Infantil) é um direito de todas as 

crianças brasileiras previstas na Constituição Federal de 1988, reafirmado pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990 e regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação de 1996. (DECHICHI, 2001. p. 28).

Em todas essas leis, é assegurado à criança de 0 a 5 anos o direito de frequentar 
a rede regular de ensino, recebendo os cuidados adequados à sua faixa etária, e de ter 
acesso a uma proposta pedagógica que contemple suas necessidades. 

Pode-se verificar que a ideia que se tem de educação está muitas vezes ligada 
erroneamente, somente a instituição “escola”, a educação sempre estará comprometida 
com a economia e a política em que estará inserida.

A CRIANÇA NA SALA DE AULA
Antes de falar de questões mais práticas, precisamos falar sobre algumas 

considerações gerais. Em primeiro lugar, não existe um tipo de atendimento ou programa 
de ensino específico ou padrão dirigido a crianças com deficiência auditiva. (DECHICHI, 
2001. p. 30). Em segundo lugar, é preciso encarar o fato de que o trabalho educacional com 
o aluno que apresenta deficiência auditiva deverá ser desenvolvido em função do aluno em 
questão, daquele indivíduo que ali se apresenta para aprender.

É necessário, então, que o professor, antes de qualquer procedimento ou atitude, 
seja sensível para estudar as características desse aluno: habilidades, interesse, processo 
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de desenvolvimento, dificuldades e necessidades específicas, além das situações em que 
ele necessita de mais ou menos apoio. 

ESCOLA E PRÁTICA INCLUSIVA
A deficiência auditiva é um enorme desafio para a educação na escola regular e para 

a definição do conceito de apoio educativo especializado, pela própria complexidade que 
a envolve e pela grande quantidade e variedade de abordagens que podem ser utilizadas 
para entendê-la.

Conforme declara a Lei 9394/96, inclusão é uma proposta que condiz com a 
igualdade de direitos e oportunidades educacionais para todos em ambientes favoráveis 
já ‘garantidos’ por ela. Mas, nem sempre esse direito é de fato uma garantia aos cidadãos. 
(DECHICHI, 2001. p. 36).

O potencial de inteligência da espécie humana é um traço genético que a coloca em 
posição destacada na escala zoológica. Entretanto a expressão desse potencial, ou seja, 
a inteligência e o seu desenvolvimento, são o resultado da ação de fatores não apenas de 
natureza biológica, mas também de natureza psicológica e sociocultural.

Entende-se que a família deve exercer o importante papel de educar a criança. 
É através da família e do comportamento dos seus membros em relação à criança e em 
relação aos próprios membros, que a criança com deficiências interioriza a alegria, a 
satisfação e o amor, ou então o contrário. 

À escola cabe o papel de estar sempre em sintonia com a família para então melhorar 
e contribuir da melhor forma possível com o desenvolvimento da criança. 

INTEGRAÇÃO 
A história da organização da sociedade humana é sinalizada por um processo 

contínuo de criação e recriação de categorização das pessoas. Esse processo, por se tratar 
de atividades humanas, indica, implícita ou explicitamente, intenções. Tendo em conta os 
fatores econômicos, sociais, culturais e históricos, o ser humano constrói sua identidade 
nas relações que estabelece consigo mesmo e com outros seres, ao mesmo tempo em que 
transforma a sociedade e por ela é transformado. (PESSOTTI, 1984. p. 25).

A dificuldade de superar a visão padronizada de homem está calcada no fato de 
serem concebidas as diferenças numa perspectiva qualitativa. Em outros termos, a escola 
tem reproduzido uma visão determinista de sociedade, classificando seus alunos em mais 
inteligentes e menos inteligentes. 

Os grupos sociais humanos definem padrões normais ou estigmatizados. Assim, 
uma pessoa é considerada normal quando atende aos padrões que previamente são 
estabelecidos. 
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A palavra integração é definida como: “[do latim integratione] 1. Ato ou efeito de 
integrar (se). 2. Ação ou política que visa integrar um grupo as minorias raciais, religiosas, 
sociais, etc. (...). (MAZOTTA, 1996. p. 41).

Integração é um processo. Integração é um fenômeno complexo que vai muito além 
de colocar ou manter excepcionais em classes regulares. É parte do atendimento que 
atinge todos os aspectos do processo educacional.

EXPECTATIVAS DE FUTURO
Sabemos atualmente que 87% das crianças com deficiência auditivas só serão um 

pouco mais lentas do que a maioria das outras crianças na aprendizagem e aquisição de 
novas competências. Muitas vezes é mesmo difícil distingui-las de outras crianças com 
problemas de aprendizagem sem deficiência intelectual, sobretudo nos primeiros anos de 
escola. (MAZZOTTA, 1996. p. 71).

Mais tarde, na vida adulta, pode também acontecer que consigam levar uma vida 
bastante independente e responsável. Na verdade, as limitações serão visíveis em função 
das tarefas que lhes sejam pedidas.

Os restantes 13% terão muito mais dificuldades na escola, na sua vida familiar e 
comunitária. Uma pessoa com atraso mais severo necessitará de um apoio mais intensivo 
durante toda a sua vida.

EXPECTATIVAS NA ESCOLA
Uma criança com deficiência auditiva pode obter resultados escolares muito 

interessantes. Mas nem sempre a adequação do currículo funcional ou individual às 
necessidades da criança exige meios adicionais muito distintos dos que devem ser 
providenciados a todos os alunos, sem exceção.

Antes de ir para a escola e até os três anos, a criança deve beneficiar de um sistema 
de intervenção precoce. (MAZZOTTA, 1996. p. 72). Os educadores e outros técnicos do 
serviço de intervenção precoce devem pôr em prática um Plano Individual de Apoio à 
Família.

Este plano define as necessidades individuais e únicas da criança. Define também 
o tipo de apoio para responder a essas necessidades. Por outro lado, enquadra as 
necessidades da criança nas necessidades individuais e únicas da família, para que os 
pais e outros elementos da família saibam como ajudar a criança.

Mercado de trabalho e seus direitos
Falar em trabalho no momento em que a sociedade atinge um patamar de 

desemprego tão elevado chega a parecer desolador. Todavia, essa questão merece ser 
discutida diante da polêmica que o tema trabalho desperta no mundo contemporâneo. A 
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sociedade atual parece não estar preocupada com o bem-estar coletivo, mas com o triunfo 
de projetos individuais (ou individualizantes) que geram o sucesso profissional e econômico 
de poucos. 

O mercado de trabalho no Brasil passa por uma grande revolução. Ao mesmo tempo 
em que o emprego formal decresce, o informal aumenta. Essa realidade assusta quando 
focamos o olhar no trabalho dos deficientes, pois o mercado de trabalho já é tradicionalmente 
limitado para esses indivíduos, que sofrem discriminações por vários motivos, interferindo 
na sua inserção na sociedade. (MAZZOTTA, 1996. p. 76).

As limitações impostas pela deficiência assumem no meio social, um caráter de 
inferioridade e impossibilidade, enfatizando as dificuldades e os déficits, em detrimento 
das capacidades e potencialidades. Os indivíduos deficientes não deveriam se ajustar ao 
meio social, como postula a teoria funcionalista, mas participar como seres reflexivos e 
questionadores de seus direitos e deveres enquanto cidadãos.

OS AVANÇOS DA CARTA CONSTITUCIONAL DE 1988
No Brasil das últimas décadas, salvo raros períodos de aquecimento da economia, 

a recessão é uma tônica. E para a PPD, que tem de enfrentar barreiras arquitetônicas 
e culturais à sua aceitação no mercado produtivo, conseguir emprego é um desafio. A 
superação, sempre, é fruto de muita luta.

Nesse contexto, podemos afirmar que a Constituição de 1988, como norma diretriz 
que é, representou o início do processo de reversão dessa dura realidade. 

Dentre as ‘normas de eficácia limitada’ costumam colocar-se as de princípio 
programático, mais curtamente chamadas ‘normas programáticas. (MAZZOTTA, 1996. p. 
73). Trata-se de simples programas a serem desenvolvidos ulteriormente pelas atividades 
dos legisladores ordinários. A esse tipo de normas correspondem quase sempre os direitos 
sociais, assim denominados pelos artigos 6º e seguintes da Carta Magna Brasileira de 
1988.

Os programas traçados na Carta foram regulamentados; o tema passou a ser 
discutido de forma clara e aberta pela sociedade; novelas enfocaram o assunto, dando-lhe 
projeção; PPDs foram eleitas para importantes cargos e alcançaram relevantes funções 
públicas; enfim, muita coisa mudou e fez com que o tema possa atualmente ser analisado 
com mais otimismo.

BARREIRAS ARQUITETÔNICAS E CULTURAIS
As barreiras arquitetônicas, sem dúvida, representam a grande dificuldade de acesso 

da PPD não só ao mercado de trabalho, mas a todos os locais procurados no cotidiano. 
Barreiras são obstáculos que dificultam, principalmente, a circulação de idosos e 

de pessoas com deficiência, entendendo-se aquelas que andam em cadeiras de rodas, 
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com muletas ou bengalas que têm dificuldades na marcha, que possuem redução ou perda 
total da visão ou audição e, até mesmo, os indivíduos que apresentam uma redução na 
capacidade intelectual.

As barreiras arquitetônicas, é bom que se diga, não dificultam apenas fisicamente 
a vida da PPD, mas afetam todo o seu íntimo, o aspecto psicológico de seu cotidiano. 
(EDLER-CARVALHO, 1993. p. 98).

A acessibilidade, para ser atingida, necessitará de diferentes arranjos do ambiente, 
de modo a permitir às pessoas usá-los de várias maneiras, tornando-os um espaço que as 
estimule e que elimine a frustração de vivenciar um espaço que as intimida.

LEI Nº 8.213
A Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, (conforme está no apêndice 1) em seu artigo 

93, obriga a empresa com 100 (cem) ou mais empregados a preencher de 2% (dois por 
cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência habilitadas, na seguinte proporção:

 I - Até 200 empregados 2%
 II - De 201 a 500  3%
 III - De 501 a 1.000  4%
 IV - De 1.001 em diante 5%
Esta lei vai mais longe (MAZZOTTA, 1996. p. 87). Em seu parágrafo 1º, regulamenta 

que a dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado, ao final do contrato 
por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a dispensa imotivada, no contrato 
por prazo indeterminado, só poderão ocorrer após a contratação de substituto de condição 
semelhante. 

Leis que reservam mercado de trabalho para as pessoas portadoras de deficiência 
somente agravam o problema da discriminação e do preconceito e a razão é muito simples. 
(EDLER-CARVALHO, 1993. p. 99). Ao desejar garantir emprego para a pessoa portadora 
de deficiência, o governo está exigindo a assinatura de um contrato de trabalho unilateral, 
que interessa apenas a uma das partes. Este contrato de compra de força de trabalho 
estará condenado ao insucesso.

O PAPEL DA ESCOLA
A educação brasileira é regulamentada pelo governo federal, através do ministério da 

educação, que define os princípios orientadores da organização de programas educacionais 
estaduais e segue as orientações utilizando os financiamentos oferecidos pelo governo 
federal. Busca-se uma ênfase voltada para a questão da estrutura do ensino enquanto 
estrutura de produção, com uma proposta pedagógica que não seja modelo idealizado. 

O professor precisa fazer valer seu trabalho, resgatando a sua capacidade de pensar, 
organizar, produzir conhecimento, tecnologia no processo de ensino-aprendizagem. 
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O ensino brasileiro não tem sido tão favorável assim, a alfabetização está deixando 
muito a desejar, os métodos de ensino hoje já não têm as mesmas qualidades de antes, 
para início de conversa, os professores estão perdendo o encanto, já não tem o mesmo 
entusiasmo e satisfação de entrar em uma sala de aula, muitos já não trabalham mais 
com prazer ou amor no que faz, mas sim pelo fato de estar sendo remunerados e pelos 
benefícios. 

A prática pedagógica tecnicista é muito criticada, pelo fato de ter marcado o período 
militar, aonde o professor tem que dominar as técnicas de repetir, copiar e dar ordens e 
já se sente capacitado para ensinar, mas retirando todas essas técnicas pode não ser a 
melhor forma para a educação, podendo observar que, não é totalmente as técnicas, e 
sim a maneira que usamos desse meio para ensinar, o governo vem dando prioridade na 
educação cada vez mais. 

Precisa-se valorizar a base de produção, sendo o trabalho coletivo criando um 
pensar na valorização do professor. É necessário que o professor rompa sua resistência a 
produção científica e tecnológica. 

Se você é daqueles que associam criatividade ao meio artístico (e por sorte ou azar 
você não faz parte deste meio) ou a grandes iluminados, como Einstein ou Beethoven, o 
mundo hoje certamente é um lugar estranho.

Agora, com o mercado de trabalho cada vez mais explorado e saturado sob todos os 
aspectos, a sobrevivência, seja de um profissional, uma empresa ou um serviço, está nos 
diferenciais. Isto é, na capacidade para inovar. 

DIRETRIZES
Ao remeter-se à educação escolar, podemos pensar no desenvolvimento de 

educação através de uma prática pedagógica que o possibilite de ser sujeito de sua própria 
história, desenvolvendo competências e habilidades frente aos desafios atuais.

Podemos concluir que a educação não tem uma fórmula pronta a seguir, a fórmula 
é criada, desvendada a cada passo em que estimulamos os nossos educandos, estes 
por sua vez têm seus conhecimentos prévios que devemos levar em consideração para 
acrescentar nessa “fórmula” do educar, inserir a história da comunidade no currículo da 
escola para que estas se incluam na educação trazendo assim motivação necessária ao 
processo de ensino-aprendizagem. (BUENO, 1993. p. 23).

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Pode-se afirmar que a História da Educação Brasileira não é uma História difícil de 

ser estudada e compreendida. 
Convém frisar que a educação que era passada entre as populações nas áreas 

indígenas não possuía as marcas repressivas do modelo educacional europeu.
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Na verdade, não se conseguiu implantar um sistema educacional nas terras 
brasileiras, mas a vinda da Família Real permitiu uma nova ruptura com a situação anterior. 

Até o final do século XVII a criança era vista como um ser produtivo que tinha uma 
função útil para a sociedade, pois a partir dos 7 anos de idade já ajudavam seus pais no 
trabalho.

Assim a Educação Infantil em creches e pré-escolas brasileiras foram legalizadas, 
conforme artigo 208, inciso IV da Constituição Federal, como: “um dever do Estado efetivar 
a educação mediante a garantia de atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 
zero a seis anos de idade e direito da criança”.

A EDUCAÇÃO ENTRE OS SÉCULOS XV, XVI, XVII, XVII E XIX
Entre os séculos XV e XVI a educação atingia o homem burguês, o clero e a nobreza. 

Era uma educação pública e religiosa e ainda tinha o objetivo de formar o cristão, o fiel, 
porém com caráter mais leigo, laico.

Contrário às ideias da Igreja Católica em relação à educação, Martinho Lutero (1483-
1546), um jovem religioso, rompeu com o catolicismo e liderou a Reforma Protestante com 
a fundação da Igreja Protestante.

E a educação durante esses séculos, apresentava o capitalismo que estava surgindo, 
a burguesia estava ascendendo na sociedade, a expansão marítima se intensificava. 

Diz-se um século confuso, contraditório, marcado por guerras e por pedidos de paz; 
surgia o trabalho assalariado e as fábricas começam a substituir a produção artesanal. 
Ainda neste século surgiu o Iluminismo e provocou profundas transformações na pedagogia, 
porém ainda com o desprezo pela educação do povo. Assim a educação era organizada 
como um movimento. Começa a surgir uma escola pública, laica (sem influência da religião).

CONCEITO
A figura da educação não pode ser somente ligada a uma atividade, pois a educação 

compreende a construção de um saber, que geralmente pode ultrapassar o sentido escolar 
e se torna uma construção permanente na vida do ser humano, também ensinada pelos 
pais.

Podemos conceituar educação como um processo de atuação de certa comunidade 
para o seu desenvolvimento de indivíduo, com o objetivo de que ele possa atuar em uma 
sociedade pronta para a busca da aceitação dos objetivos coletivos.

Embora o conceito de educação venha sempre sendo discutida, ela é considerada 
como algo mais amplo do que um simples conceito, pois tem influência das diversas 
culturas da sociedade.  
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CONCLUSÃO
A deficiência auditiva é conhecida por problemas com origem no cérebro e que 

causam baixa produção de conhecimento, dificuldade de aprendizagem e um baixo nível 
intelectual. Entre as causas mais comuns deste transtorno estão os fatores de ordem 
genética, as complicações ocorridas ao longo da gestação ou durante o parto e as pós-
natais. O grande enigma que se coloca diante dos pesquisadores é como detectar ainda na 
vida dentro do útero estas características.

Embora seja possível identificar a maior parte dos casos de deficiência auditiva 
na infância, infelizmente este distúrbio só é percebido em muitas crianças quando elas 
começam a frequentar a escola. Isso acontece porque esta patologia é encontrada em 
vários graus, desde os mais leves, passando pelos moderados, até os mais graves. Nos 
casos mais sutis, os testes de inteligência direcionados para os pequenos não são nada 
confiáveis, torna-se então difícil detectar esse problema. Nos centros educacionais as 
exigências intelectuais aumentam e aí a deficiência auditiva torna-se mais explícita.

O tratamento deve incluir o acompanhamento simultâneo do médico, do 
fisioterapeuta, da terapia ocupacional, do fonoaudiólogo, do psicólogo, do pedagogo, 
entre outros. Assim, é possível amenizar as consequências deste problema. O diagnóstico 
precoce também é fundamental para oferecer à criança uma melhor qualidade de vida e 
resultados mais eficientes – estas técnicas de detecção prematura, realizadas por vários 
profissionais ligados aos campos da reabilitação e da puericultura, ramo da medicina que 
ensina a criar e a desenvolver moral e fisicamente as crianças, são conhecidas como 
Avaliação do Desenvolvimento e Estimulação Precoce. 

É importante não confundir Deficiência Auditiva ou Intelectual Doença Mental. A 
pessoa com necessidades especiais mantém a percepção de si mesmo e da realidade que 
a cerca, sendo capaz de tomar decisões importantes sobre sua vida. Já o doente mental 
tem seu discernimento comprometido, caracterizando um estado da mente completamente 
diferente da deficiência mental, embora 20 a 30% dos deficientes manifestem algum tipo 
de ligação com qualquer espécie de doença mental, tais como a síndrome do pânico, 
depressão, esquizofrenia, entre outras. 

As doenças mentais atingem o comportamento das pessoas, pois lesam outras 
áreas cerebrais, não a inteligência, mas o poder de concentração e o humor. 
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